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 Decreto do Presidente da República n.º 49/2012

de 2 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Fernando José Rodrigues Ramos 
Machado do cargo de Embaixador de Portugal em São 
Tomé e Príncipe.

Assinado em 22 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 28 de fevereiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 50/2012
de 2 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 2.ª classe Maria Paula Vieira Ferreira Leal 
da Silva Cepeda para o cargo de Embaixadora de Portugal 
em São Tomé e Príncipe.

Assinado em 22 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 28 de fevereiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 52/2012
de 2 de março

O atual modelo de estampilha especial aplicável na se-
lagem das bebidas espirituosas foi aprovado pela Portaria 
n.º 1631/2007, de 31 de dezembro, contendo, entre os 
elementos de especificação, a referência «Direção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consu-
mo — DGAIEC».

Com a criação da Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT), através do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezem-
bro, torna -se necessário adequar o logótipo da estampilha 
especial à nova entidade, bem como os serviços compe-
tentes para o seu fornecimento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos 

Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações à Portaria n.º 1631/2007, de 31 de dezembro

1 — Os modelos de estampilha especial para a selagem 
das bebidas espirituosas constantes do anexo I da Portaria 
n.º 1631/2007, de 31 de dezembro, são alterados nos termos 
do anexo da presente portaria.

2 — O n.º 3 passa a ter a seguinte redação:
«As estampilhas especiais são vendidas pela Imprensa 

Nacional -Casa da Moeda (INCM) à Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira (AT), cabendo à Direção de Serviços de 
Gestão de Recursos Financeiros da AT o fornecimento 
aos organismos referidos no número seguinte.»

3 — O n.º 11 passa a ter a seguinte redação:
«Até ao dia 30 de setembro de cada ano ficam os 

operadores referidos no n.º 5 obrigados a comunicar, 
por via eletrónica, à Direção de Serviços de Gestão de 
Recursos Financeiros da AT, as quantidades anuais de 
estampilhas e respetivos modelos que preveem requisitar 
no ano seguinte.»

Artigo 2.º
Disposições transitórias

A partir de 1 de abril do corrente ano, a Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda (INCM) só pode fornecer as 
estampilhas especiais constantes do anexo da presente 
portaria.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 23 de fevereiro de 2012.

ANEXO

Estampilhas especiais para bebidas espirituosas

Modelo A 

  
 1 — Especificações do modelo:
1.1 — Dimensão — 160 mm de comprimen to × 18,5 mm 

de largura.
1.2 — Desenho — no lado esquerdo, inscrição 

«AT autoridade tributária e aduaneira», no centro, nume-
ração alfanumérica, a primeira letra para o ano, a segunda 
letra para a série e sete dígitos para numeração sequencial 
anual, no lado direito, holograma com escudos nacionais 
estampados.

1.3 — Forma de apresentação — em folha com for-
mato 30 cm × 34 cm, com 24 estampilhas, embaladas em 
conjuntos de 1000 folhas, ou cortadas e cintadas em gru-
pos de 500 exemplares, embalados em caixas de 60 mil 
unidades.



Diário da República, 1.ª série — N.º 45 — 2 de março de 2012  937

1.4 — Papel — sem elementos de segurança e sem ser 
autocolante.

Modelo B 

  
 2 — Especificações do modelo:
2.1 — Formato — circular, com diâmetro de 20 mm; 

etiqueta holográfica autocolante, com escudos nacionais e 
com numeração alfanumérica, a primeira letra para o ano, 
a segunda letra para a série e sete dígitos para numeração 
sequencial anual.

2.2 — Forma de apresentação — em rolos de 5000 uni-
dades, com mandril interno de duas polegadas; distância 
entre hologramas — 5,4 mm; largura dos rolos — 26 mm.

3 — Tipos de fornecimento — as estampilhas são for-
necidas nas seguintes quantidades mínimas:

3.1 — Modelo A, em folhas — 24, embaladas em con-
juntos de 1000 folhas;

3.2 — Modelo A, cortadas — 500 ou múltiplos de 500;
3.3 — Modelo B — 5000 ou múltiplos de 5000. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 50/2012
de 2 de março

O presente decreto -lei institui as normas aplicáveis a de-
terminados aspectos dos deveres que incubem aos proprie-
tários dos navios no que respeita ao seguro em matéria de 
créditos marítimos, procedendo à transposição da Directiva 
n.º 2009/20/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de Abril de 2009, relativa ao seguro dos proprietários 
de navios em matéria de créditos marítimos.

A Directiva n.º 2009/20/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de Abril de 2009, insere -se na política 
da União Europeia de transportes marítimos relativa ao 
reforço da qualidade da marinha mercante mediante uma 
maior responsabilização de todos os operadores económi-
cos, na medida em que as questões associadas à responsa-
bilidade dos operadores da cadeia do transporte marítimo 
tendem a tornar -se num elemento central da política co-
munitária dos transportes marítimos.

Neste âmbito, foram já aprovadas medidas dissuasivas, 
nos termos da Directiva n.º 2005/35/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de Setembro de 2005, rela-
tiva à poluição por navios e à introdução de sanções em 
caso de infracções, e do Regulamento (CE) n.º 392/2009, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 
2009, relativo à responsabilidade das transportadoras de 
passageiros por mar em caso de acidente.

Desta forma, a Comissão Europeia e os Estados mem-
bros consideram que a subscrição obrigatória de um seguro 

em matéria de créditos marítimos, por parte dos proprietá-
rios dos navios, garante uma melhor protecção das vítimas 
de acidentes e contribui para a exclusão das águas sob 
jurisdição dos Estados membros da União Europeia dos 
navios que não estejam em conformidade com as normas 
e regras aplicáveis.

Importa, portanto, pelo presente decreto -lei, trans-
por para a ordem jurídica interna a referida Directiva 
n.º 2009/20/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de Abril de 2009, relativa ao seguro dos proprietários 
de navios em matéria de créditos marítimos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei transpõe para a ordem ju-
rídica interna a Directiva n.º 2009/20/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, relativa 
ao seguro dos proprietários dos navios em matéria de cré-
ditos marítimos.

2 — O presente decreto -lei estabelece as normas aplicá-
veis a determinados aspectos dos deveres que incumbem 
aos proprietários dos navios no que respeita ao seguro em 
matéria de créditos marítimos.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos navios de ar-
queação bruta igual ou superior a 300.

2 — O presente decreto -lei não se aplica a navios de 
guerra, navios de guerra auxiliares ou outros navios de 
propriedade do Estado ou por ele explorados e utilizados 
em serviço público não comercial.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Companhia», o proprietário de um navio, o ges-
tor de navios, o afretador em casco nu ou qualquer ou-
tra organização ou pessoa que tenha assumido perante a 
companhia a responsabilidade pela operação do navio e 
que, ao fazê -lo, concordou em cumprir todos os deveres 
e obrigações impostos pelo Código Internacional para a 
Gestão da Segurança (ISM);

b) «Convenção de 1996», o texto consolidado da Con-
venção de 1976 sobre a Limitação da Responsabilidade 
em Matéria de Créditos Marítimos aprovada pela Or-
ganização Marítima, ainda não ratificada pelo Estado 
Português;

c) Internacional (OMI), com a redacção que lhe foi dada 
pelo Protocolo de 1996;

d) «Seguro», o seguro com ou sem franquia, que in-
clui, por exemplo, um seguro de indemnização do tipo 
geralmente fornecido pelos membros do Grupo Inter-
nacional de Clubes de P&I, e outras formas eficazes de 
seguro (incluindo o seguro próprio comprovado) e de 
garantia financeira que oferecem condições de cobertura 
similares.




